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do artigo 2° da Lei Revoga o parágrafo único 

Municipal n° 12.632 de 06 d 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Artigo 1° - Fica revogado o parágrafo único do artigo 2° da Lei 

Municipal n° 12.632 de 06 de maio de 1998. 

Artigo 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2012. 

PAULO FRANGE 
vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A lei Municipal n° 12.632 de 06 de maio de 1998, dispõe sobre exclusão dos 

médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no município de São 

40 

	

	
Paulo. O presente parágrafo exige a fixação de selo adesivo identificador para os 

veículos beneficiados por esta lei. 

Entretanto, o mencionado selo, não possui efeito para o bloqueio das multas de 

rodízio, vez que estas são realizadas através de sistema. Para que não haja a 

emissão de multas é imprescindível, apenas, que o veículo esteja devidamente 

cadastrado no sistema de emissãO de multas e dentro do período de vigência 

exigido. 

Ressalto também que estes selOS podem comprOrrieter a segurança do usuário 

médico, que acaba expondo. sua identidade profissional, facilitando uma possível 

ação de criminosos que utilizam destas evidencias para a execução de alguns 

O 	delitos. 

Portanto, em face da relevância da presente propositura, solicito a colaboração 

dos Vereadores desta Casa para aprovação deste importante Projeto de Lei. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0123/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo; 

o 
- Lei Municipal n° 12.632, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos médicos 
da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo. Com  a 
regulamentação do Decreto n° 39.563/00; 

- Decreto Municipal n° 37.085, de 03 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei n° 12.490, 
de 3 de outubro de 1997. Com  as alterações dos Decretos n° 37.346/98, 38.815/99, 
39.538/00, 41.600/02, 44.099/03, 45.273/04, 47.680/06; 

- PL 0561/2004, do Vereador William Woo, que dispõe sobre a exclusão de médicos da 
restrição imposta à circulação de veículos no Município de São Paulo; 

- PL 0167/2005, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a modificação da redação do 
artigo 2° da Lei n° 12.632/98, e dá outras providências; 

- PL 0462/2006, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a exclusão dos fisioterapeutas da 
restrição imposta à circulação de veículos no Município de São Paulo; 

- PL 0665/2007, do Vereador Roberto Tripoli, que dispõe sobre a exclusão dos veículos de 
médicos veterinários, de laboratórios veterinários de análises, de clínicas veterinárias e de 
hospitais veterinários da restrição imposta à circulação de veículos no Município; 

O 	- PL 0584/2008, do Vereador Dalton Silvano, que dá nova redação ao inciso VI do artiga2° 
da Lei n° 12.490/97. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de abril de 2012. 
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Christiana Samara Chebib 
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LEI No 12.490 03/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores 
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 747/1997 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto no 37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 8 0  dia da vigencia 
desta Lei. 
- Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos 
Automotores, autorizado por esta Lei. 
- Decreto no 37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Lei no 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos nnedicos da restriçao imposta quanto a 
circulaçao de veiculos. 
- Decreto no 39.645/2000 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto no 46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas: 

Notas com piem.: 
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LEI N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de 
conformidade com o estabelecido em regulamento. 
§ 10  A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a às 6a feiras, 
exceto feriados. 
§ 20  As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a 
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem 
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento. 
§ 30  Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro 
Expandido. 
Art. 20  A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos: 
I - de transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço; 
II - motocicletas e similares; 
III - táxis; 
IV - de transporte escolar; 
V - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 30  A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 40  Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 50  Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades 
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das 
determinações desta Lei. 
Art. 60  A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 70  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o controle de restrição ao trânsito. 
Art. 80  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 90  Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual 
e as prefeituras dos Municípios !Imitantes, no sentido de estabelecer um programa 
integrado de transportes coletivos na região metropolitana. 

Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que 
vigorarão a partir do 8 0  dia de sua vigência. 
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Título: LEI No 12.632 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de veiculos no 

Município de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/1997 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
Regulamentação: Decreto no 39.563/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Prcie 
Sonia .4afía 
Re . 109.995 

LEI N. 12.632 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de 
veículos no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os médicos residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer 
restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no 
trabalho diário. 
Art. 20  A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada 
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo 
adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da sua vigência. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

o 

o 



I b) cópia do Certificado de Registro e Licenciamento do yd-
; colo indicado; 	• 

c) devolução ao DSV do cartão anterior e do selo identifi- 

'toda 	)-5112-' 
cador. 
Art. 5°- Somente tem validade o original do 
Médico", que deverá ser: 
1- colocado sobre o painel do veículo, com a frente 
para cima; 
II - apresentado à autoridade de trânsito ou a seus a 
sempre que solicitado. 	 .. 	• 
Art. 6° - O selo identificador deverá Ser holográfico, não 
sentar rasuras nem desgastes, e ser afixado no canto inferior 
direito do vidro dianteiro do veículo.. 
Art. 7° - A autorização ficará sem valor, caso o médico venha 
a ter suspenso ou cassado o seu direito de exercer sua pra 
fissão por decisão do Conselho Regional de Medicina, ou 
ainda, se não remanescerem as demais condições que ense-
jaram sua -concessão, fatos que deverão ser comunicadoi pelo 
CRM ao órgão concedente e que ensejarão a obrigatoriedade 
da devolução do "Cartão DSV-Médico" expedido e do selo 
identificador. . . 
Art. 8° - O "Cartão DSV-Médico" e o selo identificador que 
forem utilizados em desacordo com o estabelecido neste de-
creto poderão ser recolhidos pelo agente de trânsito, ficando a 
autorização sujeita à cassação. . 
Parágrafo único - Considera-se estar em desacordo com o esta-
belecido neste decreto, dentre outros, a critério do Diretor do 
DSV: 
a). o empréstimo ou cessão do "Cartão 1)8V-Médico" a quem 
quer que seja; ' 	. 	• 
b) o uso, empréstimo ou cessão do veículo contendo o selo de 
identificação, para finalidades estranhas ao exercício da medi-
cina, durante os horários de pico, objeto do Programa de Res-
trição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de 
São Paulo; 
c) o uso de cópia do "Cartão DSV-Médico", efetuada por qual-
quer processo; 
d) o porte do "Cartão DSV- Médico" ou do selo identificador 
com rasuras ou falsificados; 

gin veiculo contendo o selo identificador ou do 
"Cartão DSV-Médico" em de,sacorão com as disposiçÕelõèle 
contidas ou na legislação pertinente, especialmente se consta-
tado pelo agente de trânsito que o veículo, por ocasião da in-
fração, não serviu para o transporte do médico;: 
f) o uso 'do selo identificador ou do "Cartão DSV-Médico" em 
veículo não autorizado; 
g) o uso do selo identificador ou do "Cartão DSV-Médico" 
com validade vencida. 
Art. 9° - O Diretor do Departamento de Operação do Sistema 
Viário - DSV poderá cancelar ou alterar, a qualquer tempo, as 
autorizações especiais emitidas, por motivo tecnicamente justi-
ficado. 
Art. 10 - A Secretaria Municipal de Transportes editará as 
normas complementares necessárias à execução do disposto 
neste decreto, inclusive definindo as características do "Cartão 
DSV-Médico" e do Selo identificador, e fixando os procedi-
mentos administrativos cabíveis. 
Art. 11 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. • 
PREFEITURA DO MUNICIE° DE SÃO PAULO, aos 28 de 
junho de 2000,447° da fundação de São Paulo. 
CELSO PlITA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DEBRITO, . Secretário dos Negócios 
Jurídicos 	 . • 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
GETULIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Trans-
portes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal,. em 28 de 
,junho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 

eSten 't a 

DECRETO Dr 39363,28 DE JUNHO DE 2000 
Regulamenta a Lei e' 12.632, de 6 de 
maio de 1998, que dispõe sobre a ex-
clusão dos médicos da restrição imposta 
quanto à circulação de veículos, no Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras 
providências. 

CELSO MITA, Prefeito do Município de São Paulo; usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - Fica autorizado o Departamento de Operação do Sis-
tema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, a emitir autorização especial, por meio da ora criado 
"Part3" DSY-MtdiçO" e a distribuir selo identificador, para a 
circulação de veículo de propriedade 'de medicoi, &nide os 
horários de pico, objeto do "Programa de Restrição ao Trân-
sito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", 
instituído pela Lei n° 12.490, de 3.de outubro de 1997, obede-
cidas as condições deste decreto. 
Parágrafo único - Para melhor execução do disposto neste de-
creto fica, desde já, autorizado o DSV/SMT a firmar acordo 
com o Conselho Regional de Medicina - CRM, sem ônus para 
a Municipalidade, no sentido de estabelecer um procedimento 
integrado, com vistas à melhor execução do disposto neste de-
creto, objetivando o fornecimento, por parte da mencionada 
entidade de classe, de relação mensal dos profissionais habili-
tados e de seus respectivos veículos (placa/chassis), além do 
material paia a elaboração de cartões e. selos mencionados 
neste artigo; bem como da distribuição dos mesmos, após 
serem devidamente analisados e oficializados pelo Poder Pú-
blico. • 
Art. r - A autorização mencionada no artigo anterior será con-
cedida ao próprio médico requerente, desde que residente no 
Município de São Paulo, por meio de um único "Cartão DSV - 
Médico" e selo identificador, e será restrita a I (um) veículo, o 
qual, além de estar regularmente licenciado e registrado no 
nome do profissional, seja exclusivo para a atendimento de 
emergência. 
Parágrafo único Ficam vedados gr,. aisquer efeitos retroativos 
à data do recebimento da autorização pelo profissional interes-
sado, bem como a devolução de. quantias já recolhidas a titulo 
de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição 
ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de. São 

Art. 3° Pire fazerjus à autérdiação de que. trata este decreto, 
os profissionais interessados deverão recolher  os preços pú-
blicos devidos e apresentar os seguintes documentos; no ori-
ginal, ou por meio de cópias autenticadas,•conforme o caso: 
1- requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser pro-
tocolado na Secretaria Municipal de Tran.sportes, ou em órgão 
ou entidade por ela indicado, onde conste a qualificação pes-
soal e profissional do médico; 

• II - regular inscrição no Conselho Regional de Medicina - 
CRM, bem como declaração do citado Conselho, de que o mé-
dico requerente não se encontra em cumprimento de eventual 
sanção disciplinar de suspensão ou cassação de sua habilitação 
profissional; 
111-comprovante de residência no Município de São Paulo; 
IV - certificado de propriedade do veiculo e certificado de re-
gistro e licenciamento, em nome do próprio médico reque-
rente; 
V - carteira de identidade ou documento equivalente; 
VI - termo de compromisso, feito em papel timbrado; datado, 
contendo o nome, CRM, carimbo e assinatura do médico, com 
firma reconhecida, no sentido de que somente utilizará do be-
neficio ora concedido, quando estiver efetivamente exercendo 
a profissão de médico e que se compromete a cumprir, sob as 
penas da lei, desde o momento do recebimento do "Cartão 
DSV-Médico" e do selo identificador, as disposições deste de-
creto. , 
§ - O requerimento mencionado no inciso- I deste artigo de-
verá ser feito de acordo com formulário-padrão, que estará à 
disposição no Setor de Protocolo Geral DSV/CET, situado na 
avenida das Nações Unidas, 7.203, térreo, Pinheiros. 
§ 2° - O requerimento, acompanhado dos documentos indi-
cados neste decreto, deverá ser protocolado no endereço men-
cionado no parágrafo anterior, após estar devidamente preen-
chido e assinado pelo médico requerente. • 
§ 3° - O beneficiário da autorização ficará responsável pelo 

. uso indevido, por si próprio ou por outrem, do veículo caracte-
rizado pelo selo identificador, bem como do "Cartão DSV-Mé-
dico". 
Art. 4° - As autorizações concedidas nos termos deste decreto 
terão validade máxima de 1 (um) ano, a contar do recebimento 
do respectivo "Cartão DSV-Médico" e do selo identificador e 
serão renováveis por iguais períodos, conforme o caso. 
Parágrafo único - E possível a Substituição do Veiculo objeto 
da autorização, mesmo .que no prazo de validade do "Cartão 
DSV-Médico" e selo identificador anterior, mediante: 
a) requerimento fundamentado da interessado; 
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Pesquisa : 37085 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 37.085 03/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar 

Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo. 

Notas: - A ser implantado nos meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro nos períodos 
compreendidos entre 7 h 00 e 10 h 00 e entre 17 h 00 e 20 h 00 horas, de segunda a sexta- 
feira exceto feriados. Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 
8o dia da vigencia da Lei. 

Notas complem.: - Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos 
Automotores, estabelecido por este Decreto. 
- Decreto no 49.636/2008 - Dispõe sobre o trânsito dos veículos urbanos de carga (rodízio) 
na Zona de Máxima Restrição de Circulação, nos períodos e nos horários que especifica. 

Alterações: Dec. 37.346/1998 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 38.815/1999 - Altera a redaçao da alinea "c" do inciso VI do artigo 5 0  deste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 39.538/2000 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.600/2002 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 44.099/2003 - Altera o inciso VI do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.273/2004 - Altera a alínea "e do inciso VI do art. 5 0  deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 47.680/2006 - Altera o inciso VI do artigo 5o deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N. 37.346 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1998 

Altera o Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, regulamentador da Lei n. 12. 
490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por tei, 
CONSIDERANDO a necessidade de melhor adequar o "Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores", implantado pela Lei n. 12. 490, de 3 de outubro de 
1997, e regulamentado pelo Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, decreta: 
Art. 1 0  A alínea "h" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
h) transporte e segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de 
Polícia Federal." 
Art. 20  Ficam acrescentadas alíneas "I" e "m" ao inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 
37. 085, de 3 de outubro de 1997, com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
I) transporte de produtos alimentares perecíveis; 
m) veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços 
médicos." 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

o 



o 

Decreto n. 38.815 de 16 de dezembro de 1999 

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de 
outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, DECRETA: 
Art. 1 0  A alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n 37.085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
VI - 	  
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, 
coleta de lixo e correio, devidamente identificados como tais;" 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 



• c;  

MO' 

Decreto n. 39.538 de 20 de junho de 2000 

o 

Dá nova redação ao artigo 1 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 12.490(2), de 3 de outubro de 1997, autorizou 
o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 
neste Município; 
CONSIDERANDO que o artigo 1 0, § 20  da mencionada lei previu a edição de normas 
regulamentares, que deverão definir critérios adotados para a implantação da medida; 
CONSIDERANDO que houve um aumento considerável do volume de veículos em 
circulação no mês de julho de 1999, apesar das férias escolares no período, sendo 
esperada a repetição de tal situação; 
CONSIDERANDO os termos do Relatório "Operação Horário de Pico - 2 0  Avaliação", de 
outubro de 1999, elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, 
recomendando a implantação, também nos meses de julho, do "Programa de Restrição 
ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", DECRETA: 
Art. 10  O artigo 1 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 10  Fica criado o "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no 
Município de São Paulo", em caráter experimental, a ser implantado nos meses de 
fevereiro a dezembro, nos períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 17h00 
e 20h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados." 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 

o 
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DECRETO No 41.600, 11 DE JANEIRO DE 2002 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa 
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, autorizou o Executivo a 
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo, bem como a definir os respectivos critérios; 
CONSIDERANDO o significativo aumento da frota de veículos do Município, com a 
intensificação do fluxo veicular mesmo no mês de janeiro, acarretando aumento da média 
de lentidão máxima, conforme estudos elaborados pela Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da adoção de medidas tendentes a garantir maior 
fluidez do tráfego na Cidade, 

O 	DECRETA: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, com a alteração 
introduzida pelo Decreto no 39.538, de 20 de junho de 2000, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a implantar o 
Programa no mês de janeiro, mediante portaria do Secretário da qual deverão constar as 
razões de sua edição". 
Art. 20- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 11 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

o 



DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, incumbido 
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente; 
CONSIDERANDO que o exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constitui 
serviço público relevante; 
CONSIDERANDO que, nos termos do disposto na Lei no 12.490, de 3 de outubro de 
1997, a restrição ao trânsito não se aplica, entre outros, aos veículos utilizados em 
serviços essenciais e de emergência; 
CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar presta atendimento a criança e 
adolescente vítimas de violência e sob risco social, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5o do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da letra 1, com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
VI - 	  
1) a serviço dos Conselhos Tutelares." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXIERA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal] 

Retificação da publicação do dia 13 de novembro de 2003 
DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 
No Art. 1 0 , leia-se como segue e não como constou: 
	, passa a vigorar acrescido da letra n, com a seguinte redação: 

VI - 	 
n) a serviço dos Conselhos Tutelares."(NR) 
...... 
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DECRETO No 45.273, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004 

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de 
outubro de 1997, com a redação conferida pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro 
de 1999. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A alínea "c" do inciso VI doartigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 
1997, alterada pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro de 1999, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
VI - 	  
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, 
coleta de lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificados como tais; 
	 " (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÀO PAULO, aos 13 de setembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCíSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 

o 

o 
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DECRETO No 47.680, DE 12 DE SETEMBRO DE 2006 
Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ presta 
serviço de transporte público de passageiros, de caráter essencial para a Cidade de 
São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da alínea "o", com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 • 	  

VI - 	  
o) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na 
segurança do transporte metroviário nos termos da Lei Federal no 6.149, de 2 de 
dezembro de 1974, bem como os destinados à manutenção de emergência do sistema 
metroviário, devidamente identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e 
laterais, acrescido das palavras Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade 
de uso do veiculo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de setembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

o 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0561/2004 do Vereador William Woo (PSDB) 	.1•••••■•~1•■■••■ 

"Dispõe sobre a exclusão de médicos que exerçam a profissão ou residam no Município 
de São Paulo da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - O médico requerente que comprovadamente resida ou exerça a profissão no 
Município de São Paulo será excluído da restrição à circulação de veículos. 
Art. 2° - A autorização se dará por meio de um único "Cartão DSV - Médico" e selo 
identificador, e será restrita a 1 (um) veículo, o qual, além de estar regularmente 
licenciado e registrado no nome do profissional, seja exclusivo para o atendimento de 
emergência. 
Parágrafo único - Ficam vedados quaisquer efeitos retroativos à data do recebimento' 
da autorização pelo profissional interessado, bem como a devolução de quantias já 
recolhidas a título de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo" 
Art. 3° - Para fazer jus à autorização de que trata este decreto, os profissionais 
interessados deverão recolher os preços públicos devidos e apresentar os seguintes 
documentos, no original, ou por meio de cópias autenticadas, conforme o caso: 
I - requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser protocolado na Secretaria 
Municipal de Transportes, ou em órgão ou entidade por ela indicado, onde conste a 
qualificação pessoal e profissional do médico; 
II - regular inscrição no Conselho Regional de Medicina - CRM, bem como declaração 
do citado Conselho, de que o médico requerente não se encontra em cumprimento de 
eventual sanção disciplinar de suspensão ou cassação de sua habilitação profissional; 
III - comprovante de residência ou de exercício profissional no Município de São Paulo; 
IV - certificado de propriedade do veículo e certificado de registro e licenciamento, em 
nome do próprio médico requerente; 
V - carteira de identidade ou documento equivalente; 
VI - termo de compromisso, feito em papel timbrado, datado, contendo o nome, CRM, 
carimbo e assinatura do médico, com firma reconhecida, no sentido de que somente 
utilizará do benefício ora concedido, quando estiver efetivamente exercendo a 
profissão de médico e que se compromete a cumprir, sob as penas da lei, desde o 
momento do recebimento do "Cartão DSV-Médico" e do selo identificador, as 
disposições deste decreto. 
§ 1° - O requerimento mencionado no inciso I deste artigo deverá se feito de acordo 
com formulário-padrão, que estará à disposição no Setor de Protocolo Geral DSV/CET, 
situado na avenida das Nações Unidas, 7.203, térreo, Pinheiros. 
§ 2° - O requerimento, acompanhado dos documentos indicados neste decreto, deverá 
ser protocolado no endereço mencionado no parágrafo anterior, após estar 
devidamente preenchido e assinado pelo médico requerente. 
§ 3° - O beneficiário da autorização ficará responsável pelo uso indevido, por si próprio 
ou por outrem, do veículo caracterizado pelo selo identificador, bem como do "Cartão 
DSV-Médico". 
Art. 4° - As despesas decorrentes do presente decreto legislativo correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10561-2004.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0167/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a modificação da redação do artigo 2 0  da Lei no 12.632 de 06 de maio 
de 1998, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica modificado a redação do artigo 2 0  da Lei no 12.632 de 06 de maio de 
1998, que passará a conter a seguinte redação: 
"Art. 20  - A exceção prevista no artigo anterior, aplicar -se -á a um único veículo de 
cada médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 
Parágrafo 1 0  - O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo 
adesivo identificador, e ainda nos casos de médicos que atuam na medicina de 	, 

urgência poderão utilizar -se de dispositivo do tipo sirene portátil, em dias de 
congestionamento, a serem adquiridas as expensas de beneficiário". 
Art. 20  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0462/2006 do Vereador Goulart (PMDB) 
Dispõe sobre a exclusão dos fisioterapeutas da restrição imposta à circulação de 

veículos no Município de São Paulo, Capital. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Os fisioterapeutas, residentes no Município de São Paulo ficam excluídos 

de qualquer restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando 
utilizado no trabalho diário. 

Art. A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de 
cada fisioterapeuta, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 

§ único O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo adesivo 
identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar de sua vigência. 

Art. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Agosto de 2006. Às Comissões competentes 

p10462-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0665/2007 do Vereador Roberto Tripoli (PV) 
Dispõe sobre a exclusão da restrição determinada pelo "Programa de Restrição ao 

Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo" dos veículos utilizados por 
médicos veterinários, laboratórios veterinários de análises, clínicas veterinárias e hospitais 
veterinários. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica excluído de qualquer restrição quanto à circulação determinada pelo 

"Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", o 
veículo utilizado por: 

I- médico veterinário, quando exercer comprovadamente a profissão no Município de 
São Paulo; 

II- hospital veterinário e clínica veterinária; 
III- laboratório veterinário de análises clínicas. 
Art. 20 . Para o benefício de que trata o artigo anterior, será expedida autorização 

através do órgão executivo de trânsito do Município, com validade de 01 (um) ano. 
§ 	- Quando se tratar de beneficiário previsto, no inciso I, do artigo anterior será 

O 	
concedida uma única autorização e desde que: 

I. o veículo seja de propriedade do próprio médico veterinário e esteja devidamente 
licenciado; 

II. o veículo seja utilizado para o exercício da profissão; 
III. seja comprovada a regular inscrição do beneficiário no Conselho Regional de 

Medicina Veterinária - CRMV-SP, bem como de que não está em cumprimento de eventual 
sanção disciplinar de suspensão ou cassação de sua habilitação profissional; 

§ 20  - Quando se tratar de beneficiários, previstos nos incisos II e III, deste artigo, 
será concedida autorização para cada veículo e desde que: 

I. o veículo seja de propriedade, arrendado ou locado em nome da pessoa jurídica e 
esteja devidamente licenciado; 

II. o veículo seja utilizado como ambulância ou coleta de materiais para análise 
clinica, devidamente caracterizados. 

III. a sede seja localizada no Município de São Paulo; 
IV . o beneficiário esteja regularmente inscrito no Cadastro Municipal de Contribuintes 

Mobiliários - CCM. 
Art. 3 0 . Os veículos que se enquadrem nesta lei deverão ter afixado, no vidro 

dianteiro e traseiro, selo adesivo de identificação, a ser adquirido às expensas dos 
beneficiários, além de outras identificações que poderão ser estabelecidas pelo órgão 
executivo de trânsito. 

Art. 4 0 . A renovação da autorização de que trata o artigo 2 0 , somente será efetuada 
se comprovadas as mesmas condições definidas na presente lei, além de outras que poderão 
ser estabelecidas por ato do Poder Executivo. 

Art. 5 0 . Os efeitos da presente lei não terão quaisquer efeitos retroativos à data do 
recebimento da autorização pelo beneficiário, bem como a devolução de quantias já 
recolhidas a título de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição ao Trânsito 
de Veículos Automotores no Município de São Paulo". 

Art. 60 . Para a execução do disposto nesta Lei, o órgão executivo de trânsito do 
Município poderá firmar acordo com o Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV-
SP, sem ônus para a Municipalidade, no sentido de estabelecer um procedimento integrado, 
visando o cumprimento da presente lei. 

Art. 7 0 . O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da sua vigência. 

Art. 80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0584/2008 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dá nova redação ao inciso VI do artigo 2° da Lei no 12.490, de 03 de outubro de 1997, 
regulamentado pelo Decreto no 37.085 de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas 
pelos Decretos no 37.346 20 de fevereiro de 1998, no 44.099 de 12 de novembro de 2003; no 
45.273 de 13 de setembro de 2004 e no 47.680 de 12 de setembro de 2006, e dá outras 
providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° O inciso VI do artigo 2° da Lei no 12.490, de 03 de outubro de 1997, regulamentado 
pelo Decreto no 37.085 de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas pelos Decretos 
no 37.346 20 de fevereiro de 1998, no 44.099 de 12 de novembro de 2003; no 45.273 de 13 
de setembro de 2004 e no 47.680 de 12 de setembro de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

• 	
"VI — outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, assim considerados, para 
os fins desta Lei: 
a) ambulâncias; 
b) policiamento, corpo de bombeiros, defesa civil e veículos militares devidamente 
identificados como tais; 
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, coleta de 
lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificado como tais; 
d) transporte de combustível e insumos diretamente ligados a atividades hospitalares; 
e) transporte de sangue e derivados, de órgão para transplante e de materiais para análises 
clínicas; 
f) transporte de material necessário a campanhas de saúde publica; 
g) transporte de combustível aeronáutico e ferroviário; 
h) transporte de segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de Policial 
Federal; 
i) órgãos da imprensa; 
j) dirigidos por pessoas portadores de deficiências ou por quem as transportem; 
I) transporte de produtos alimentares perecíveis; 
m) veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços médicos; 
n) médicos residentes no Município de São Paulo, quando utilizado no trabalho diário, 
devidamente identificado com a autorização especial "Cartão DSV - Médico" e selo identificador 
para a circulação de um único veículo licenciado e registrado em nome do médico; 
o) a serviço dos conselhos tutelares; 
p) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na segurança do 
transporte metroviário nos termos da Lei Federal no 6.149, de 2 de dezembro de 1974, bem 
como os destinados à manutenção de emergência do sistema metroviário, devidamente 
identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e laterais, acrescido das palavras 
Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade de uso do veículo; 
q) oficiais de Justiça do Estado de São Paulo no Município de São Paulo, quando utilizado no 
trabalho diário, devidamente identificado com a autorização especial "Cartão DSV - Oficial de 
Justiça" e selo identificador para a circulação de um único veículo licenciado e registrado em 
nome do profissional;" 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário em especial a lei no 12.632 de 06/05/1998 e decreto no 39.563 de 28/06/2000, 
Sala das Sessões, agosto de 2007. Às Comissões competentes." 
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16- 01530/2012 

PARECER N° 	 UH COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0123/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que revoga o 

parágrafo único do art. 2 °  da Lei n° 12.632, de 06 de maio de 1998. 

A Lei n° 12.632, de 06 de maio de 1998 exclui os médicos da restrição imposta quanto à 

circulação de veículos de sua propriedade quando utilizado no trabalho diário. 

A presente proposta visa retirar a necessidade de que mencionado veículo possua afixado 

no vidro dianteiro selo adesivo identificador, que deve ser adquirido às expensas do 

beneficiário, a fim de evitar a fácil identificação do veículo por terceiros, de forma a melhor 

preservar a segurança destes profissionais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 

apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 

artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, 

parágrafo único, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza tipicamente 

local da matéria referida na propositura. 

• A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é o deslocamento de 

pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação. (In, "Direito Municipal 

• Brasileiro", 6 ed., Ed. Malheiros, p. 318). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 

a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 

(art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para 

ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, 

incisos I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6' ed., 

págs. 319/320 e 363. 

- 	
17 - RELCOM 
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A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo 

o território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 

atendimento das necessidades específicas de sua população (..) Na 

competência do Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão 

nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas 

áreas e horários, locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais 

que afetar a vida da cidade (..) Especial atenção das autoridades locais deve 

merecer o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A 

primeira preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de 

circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, 

os pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, além das normas gerais 

contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o 

Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona,  

atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade.  (grifo 

nosso) 

O projeto, ainda, cuida de matéria relativa à segurança dos médicos, vez que pela redação 

atual da Lei n° 12.632, de 06 de maio de 1998 ocorre uma maior exposição de sua 

identidade profissional, facilitando uma possível ação de criminosos que utilizam destas 

evidências para a execução de alguns delitos. 

Acerca da necessidade de se resguardar a segurança dos munícipes dispõe o art. 6° da 

Constituição Federal: 

Art. 6 São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifo 

nosso) 

Consolidando a importância do tema, o Supremo Tribunal Federal entendeu que O direito a 

segurança é prerrogativa constitucional indisponível, garantido mediante a implementação 

de políticas públicas, impondo ao Estado a obrigação de criar condições objetivas que 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10123-12 C 
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possibilitem o efetivo acesso a tal serviço (..). (RE 559.646-AgR, Rel. Min. Ellen Gracia, 

julgamento em 7-6-2011, Segunda Turma, DJE de 24-6-2011.) 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

• 
Diante do exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

,  
articipativa, em 2.0/-wn' Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legi 

SELIN 

ff' 	á  
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REQUERIMENTO 

Folha n° 	........ do Focem 
n° 	 ,&04 

13- RDS 
13- 00036/2013 

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 	PL,J417 2002 PC 799 2005 RN PI 476 2009 	PI 512 2011 

PL 501 1997 	PL 366 2002 PL 204 2006 KI PI 516 2009 4 PI 572 2011 

PI 976 1997 	PL 484 2002 PI 405 2006 PL 517 2009 PI 586 2011 

PL 1008 1997 	PL 603 2002 PL 545 2006 PL 577 2009 PL 596 2011 

PI 98 1998 	PI 652- 2002-  PL 580 2006 I 737 2009 PL 597 2011 

PL 103 1998 	PI 667 2002 PI 678 2006 PL 24 2010 PL 600 2011 

PL 224 1998 	PL 713 2002 PI 703 2006 PL 108 2010 PI 605 2011T- 

PI 225 1998 .01 PL 170 2003 PI 704 2006 PL 384 2010 PL 609 2011 

PL 371 1998 1i  PL 171 200 2  PL 803 2007 PL 439 2010 PL 619 2011• 

PL 372 1998 	4 PL 172 2003 PL 356 2008 PL 557 2010 PL 102 2012 

PL '374 1998 Ç 	PI 206 2003 PL 357 2008 PL 558 2010 h, PL 122 2012 

PL 375 1998 	PL 207 2003 PI 358 2008 PL 574 2010 PL 123 2012 

PL 410 1998` m  PL ?s,  214 2003 PL 359 2008 PI 1 PL 220 2012 

PL 433 19980.  PL 236 2003 PL: 420 2008 PL • 	2 2011 PL 272 2012 

PL 539 
91:1 

1998 im  PL 237 2003 	PL • 421 2008 PL 3 2011 PL 421 2012 

PL 465 1999 NA PL 239 2003 ggq PL 650 2008 PL ' 4 2011 PL 508 2012 

PL 466 1999 	PL 290 2003 jj PL 25 2009 PL 5 2011 PIO 19 2001 

PI 480 1999 	1  PL 318 2003 P  PL 81 2009 PL 6 2011 PLO 4 2003 

PL 175 2000 	PL 319 2003 PI» 159 -2009 PL 7 2011 PLO 1 2011 

PL 332 2000 	PL 365 2003 PL 219 2009 PL 27 2011 PR 68 2001 

PL 84 2001 	PI 415 2003 PL 328 2009 PI 69 2011 PR 18 2002 

PL 316 2001 	PL 416 2003 PL 368 2009 PI 97 2011 PR 19 2002  

PL 317 2001 Ng PL 465 2003 PL 397 2009 PL 150 2011 PR 18 2005 

PL 390 2001 	PL 519 2003 PL 445 2009 PL 383 2011 PR 36 2005 

PL 5 2002 	PL 209 2004 e PL 446 2009 PL 384 2011 PR 17 2006 

PL 204 2002 j 	PI 106 2005 PI 447 2009 5 PL 385 2011 PR 21 2006 

PL 287 2002 	PL 121 2005 PL 474 2009 PI 393 2011 PR 7 2007 

PL 304 2002 	PL 769 2005 PL 475 2009 PL 394 2011 PR 14 2007 

PR 17 2011 	PR 11 2012 PR 9 2010 

Sala das Sessões, .05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
httn://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereador@paulofranne.com.br  
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RAIlONE DOS SANTOS 

• 	Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

AD 	FRANÇA SILVA 
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REG. 101204 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 123/12 

• 	O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, 

revoga o parágrafo único do artigo 2 0  da Lei no 12.632, de 6 de maio de 1998. 

O diploma legal mencionado trata da exclusão dos médicos do rodízio de 

veículos no Município. O parágrafo que o presente projeto de lei pretende revogar 

estabelece a obrigatoriedade da fixação de selo adesivo identificador para os veículos 

desses profissionais. 

De acordo com a justificativa, o selo adesivo identificador não impede a 

aposição de multas aos veículos dos médicos, as quais são posteriormente revogadas 

-1111 através de bloqueio do sistema que gerencia as multas de trânsito. 

Por outro lado, o referido selo, ao identificar o veículo como sendo de um 

médico, pode comprometer a segurança de seu proprietário. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, tendo em vista que já existe um 

mecanismo eficiente de bloqueio das multas de trânsito para os veículos supracitados em 

decorrência da restrição imposta quanto à circulação de veículos neta capital, não 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 to e (ti) 3396-4000 ,  
WYNI.camarasp.govbr 
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observamos qualquer efeito prático da aposição, ou não, do selo adesivo Identificador nas 

condições de fluência do trânsito no Município. 

Deste modo, consideramos que a propositura é oportuna, meritória e 

atende ao interesse público. 

• 	Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 29/ 03 /2-013. 
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Edemilson Chaves 

G deatalini 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER! 16-00E47/2013 	 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 12312012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, revoga o parágrafo único do 
artigo 2° da Lei Municipal 12.632, de 08 de maio de 1998, e dá outras providências. (Ref. A 
Exclusão dos médicos da restrição imposta quanto a circulação de veículos no Município de 
São Paulo, exigindo a fixação de selo adesivo identificador). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favoravelmente à propositura. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é pertinente, pois visa adequar a legislação existente, visto que o uso do selo 
não é essencial para bloqueio das multas de trânsito, sendo o essencial, apenas que o 
veículo esteja cadastrado no sistema de emissão de multas, dentro do período de vigência 
exigido. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 	-212/ OS I 9 
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16- PAR 
16- 01404/2013 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 123/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa 
revogar o parágrafo único do art. 2° da Lei n° 12.632, de 6 de maio de 1998, que 
dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de 

veículos no Município de São Paulo. 
O referido parágrafo determina que o veículo deverá ter afixado, no vidro 

dianteiro, selo adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário. 
Conforme a justificativa, "o mencionado selo não possui efeito para o bloqueio das 
multas de rodízio, vez que estas são realizadas através de sistema. Para que não haja 
a emissão de multas é imprescindível, apenas, que o veiculo esteja devidamente 
cadastrado no sistema de emissão de multas e dentro do período de vigência exigido". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 111/3/2.012 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISA() FINAL 

Folha n° 	do P c 5 o: 061-SE 
n°(0( — 777  do 20 	A 05/11 /2013 

FL:13 DE 125 

- "PL 123/2012, do Vereador PAULO FRAN 
Andry 	• 

E ((ti'  
Lonas 

6 . riarág afo único do 

artigo 2° da Lei Municipal n° 12.632 de 06 de maio de 1998 e dá outras providências. (Ref. a 

exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 

Paulo, exigindo a fixação de selo adesivo identificador). FASE DA DISCUSSÃO: 1°. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CAMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Marco Aurélio Cunha — PSD) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 123/12. Os Srs. Vereadores 

• 
favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal 

de votação, manifestem-se agora. 

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre voto 

contrário do Vereador Toninho Vespoli 

O SR. PRESIDENTE (Marco Aurélio Cunha — PSD) — Registre- se o voto contrário do 

Vereador Toninho Vespoli. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

• 
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DE 87 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- TL 123/2012, do Vereador PAULO FRANGE (PTB). evoga o parágrafo único do 

artigo 2° da Lei Municipal n° 12.632 de 06 de maio de 1998 e dá outras providências. (Ref. a 

exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de 

São Paulo, exigindo a fixação de selo adesivo identificador). FASE DA DISCUSSÃO: 2 4. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 123/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, registro o meu 

voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Registre-se o voto contrário do 

Vereador Toninho Vespoli. Está aprovado. Vai à sanção. 

1 

• 



CACARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para Informação rubdcaclo como folha re 35 
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À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente Projeto de Lei para elaboração dos 

documentos pertinentes, tendo em vista sua aprovação na 76a 

Sessão Extraordinária em 18 de dezembro de 2014. 

05/02/2014 

Sola t.e Rain 	os Santos 
Sec tária de Apo o gislatIvo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

Oficio SGP-23 no 04122/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
123/12, de autoria do Vereador Paulo Frange, que revoga o parágrafo único 
do art. 20  da Lei Municipal no 12.632, de 06 de maio de 1998, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 
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RF: 	1  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 123/12) 
(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 

Revoga o parágrafo único do art. 2 0  da 
Lei Municipal no 12.632, de 06 de maio 
de 1998, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica revogado o parágrafo único do art. 2 0  da Lei 
Municipal no 12.632, de 06 de maio de 1998. 

Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

JCSS/okm 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 4122, de 19/12/2013, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 123/12, de autoria do Vereador Paulo Frange. 

5 ,0.M.-A.1. 
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À 

ANDER ON RO 
Supervisor d Final' 

O DE SOUZA 
Proc. Legislativo 

FRANÇA SILVA 
quivo Geral - SGP-33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

01-123 	de 	2012. 	06/02/2014 	(a) 	  do processo n° 

RAFAEL NASÇIMENIO BARRETO 
TécnkAdiniifstrativo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 23/01/2014, pág. 01, col. la,  foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.964, DE 22 DE JANEIRO DE 2014. 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 06/02/2014. 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 25 Numeração de folha incompleta (assinatura) 

São Paul 14/0 	014. 



À SGP —33 
cw), 1., ou 

São Paulo i 	I 	/ 2,0 
ju) 

À 
SGP-12 
Senhora Supervisora: 

Para as providências apontadas no formulário de regularização 

de processos em cota retro. Em seguida, encaminhar à Equipe de Arquivo Geral. 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

14/02/2014 

Q,49/ 
ANGELO 

Consultor Téc. Legis 
Secretári 

AIO MONTEIRO DA CRUZ 
- Biblioteconomia - CRB 8/4186 
de Documentação - SGP.3 

 

Maria Tereza Affonae da Silva 
Supervisora de Equipe - SGP.12 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 40 
do processo 01-123 de 2012 20/02/2014 

Josée Souza Batista 
RF 11092 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 01/03/2013 
Arquivado novamente em 20/02/2014 
Com 40 fls. 
O Funcionário 

José rae  Souza Batista 
RF 11092 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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